
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Suplementos 
remuneratórios e outros 
abonos  
– Município do Corvo  
 

 

 

RELATÓRIO N.º 16/2024 – FS/SRATC 

AUDITORIA 



 

Relatório n.º 16/2024 – FS/SRATC 

Auditoria aos suplementos remuneratórios e outros abonos - Município do Corvo 

Ação n.º 24/D278 

Aprovação: 30-12-2024 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

Palácio Canto 

Rua Ernesto do Canto, n.º 34 

9504-526 Ponta Delgada 

Telefone: 296 304 980 

sra@tcontas.pt 

www.tcontas.pt 

 

 

Salvo indicação em contrário, a referência a normas legais reporta-se à redação 
indicada em apêndice ao presente Relatório. 

As hiperligações e a identificação de endereços de páginas eletrónicas referem-
se à data da respetiva consulta, sem considerar alterações posteriores. 

  

 

mailto:sra@tcontas.pt
http://www.tcontas.pt/


 

1 

Índice 

Índice figuras, tabelas e gráficos 3 
Siglas e abreviaturas 4 
Sumário 5 

PARTE I 
INTRODUÇÃO 

1. Fundamento da ação 7 

2. Natureza, objeto, âmbito e objetivos 7 

3. Fases da auditoria e metodologia 7 

4. Condicionantes e limitações 8 

5. Contraditório 8 

PARTE II 
ENQUADRAMENTO NORMATIVO E ORGANIZACIONAL 

6. Caracterização da entidade 9 

6.1. Natureza e regime financeiro 9 

6.2. Órgãos representativos 10 

6.3. Estrutura organizacional dos serviços municipais e recursos humanos 11 

6.4. Referencial contabilístico, prestação de contas e controlo interno 14 

6.5. Orçamento 15 

6.5.1. Execução orçamental da receita 16 

6.5.2. Execução orçamental da despesa 16 

6.5.3. Despesas examinadas 17 

7. Medidas de controlo interno 18 

7.1. Competências em matéria de controlo interno 18 

7.2. Procedimentos adotados no âmbito do processamento de remunerações, suplementos e 
outros abonos aos eleitos locais 20 

8. Remunerações, suplementos e outros abonos - Eleitos locais 21 

8.1. Abonos devidos aos membros dos órgãos deliberativos dos municípios 21 

8.2. Remunerações e outros abonos devidos aos membros dos órgãos executivos dos 
municípios 22 

PARTE III 
OBSERVAÇÕES DA AUDITORIA 

9. Instalação e funcionamento dos órgãos do Município no mandato 2021-2025 24 



 

2 

9.1. Assembleia Municipal 24 

9.1.1. Instalação 24 

9.1.1. Funcionamento 25 

9.2. Câmara Municipal 26 

9.2.1. Instalação 26 

9.2.2. Funcionamento 27 

10. Competência para a autorização das despesas e dos pagamentos 27 

11. Pagamento de remunerações, suplementos e outros abonos aos Eleitos Locais 28 

11.1. Remunerações mensais, subsídios extraordinários e despesas de representação 28 

11.2. Subsídio de refeição 31 

11.3. Ajudas de custo 32 

11.4. Senhas de presença 33 

11.5. Senhas de presença dos Vereadores 34 

11.6. Senhas de presença das sessões da Assembleia Municipal 35 

12. Eventual responsabilidade financeira 37 

13. Medidas de prevenção da corrupção 38 

PARTE IV 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

14. Principais conclusões 41 

15. Recomendações 43 

16. Decisão 44 

Conta de emolumentos 45 

Ficha técnica 46 

Anexo - Resposta dada em contraditório 47 

Apêndices 
I - Metodologia 51 
II - Tabela de Remunerações dos eleitos locais 2023 - Municípios 52 
III - Reuniões da Câmara Municipal - 2023 53 
IV - Legislação citada 54 
V - Índice do dossiê corrente 55 



 

3 

Índice figuras, tabelas e gráficos 

Figura 1 - Organigrama dos serviços municipais do Corvo ........................................................................... 12 

Figura 2 - Responsáveis pelos serviços municipais do Corvo ........................................................................ 13 

Figura 3 - Mapa de pessoal do Município do Corvo - 2023 ........................................................................... 14 

 

Tabela 1 - Orçamento e alterações - 2023 ........................................................................................................ 15 

Tabela 2 - Recebimentos - 2022 e 2023 .......................................................................................................... 16 

Tabela 3 - Pagamentos - 2022 e 2023 ............................................................................................................. 17 

Tabela 4 - Constituição da Assembleia Municipal e da Mesa - Mandato 2021-2025 .................................... 24 

Tabela 5 - Constituição da Câmara Municipal - Mandato autárquico de 2021-2025 ..................................... 26 

Tabela 6 - Remunerações mensais e despesas de representação devidas em 2023 .................................... 29 

Tabela 7 - Remunerações do Presidente em 2023 ......................................................................................... 29 

Tabela 8 - Remunerações do Vice-presidente em 2023 ................................................................................. 30 

Tabela 9 - Subsídio de refeição pago ao Presidente........................................................................................ 31 

Tabela 10 - Subsídio de refeição pago ao Vice-presidente ............................................................................. 32 

Tabela 11 - Deslocações do Presidente da Câmara Municipal do Corvo - 2023 ............................................ 32 

Tabela 12 - Senhas de presença abonadas aos vereadores .............................................................................35 

Tabela 13 - Senhas de presença - Assembleias municipais realizadas em 2023 ........................................... 36 

 

Gráfico 1 - Recursos humanos por carreira .................................................................................................... 14 

Gráfico 2 - Suplementos remuneratórios e outros abonos atribuídos aos eleitos locais - 2023 .................. 17 
  



 

4 

Siglas e abreviaturas 

 

 

 

cf. — confrontar 
CP — Comissão Permanente 

CRP — Constituição da República Portuguesa 
doc. — documento 

doc.os — documentos 
EEL — Estatuto dos Eleitos Locais 

INTOSAI — International Organisation of Supreme Audit Institutions 
ISSAI — International Standards of Supreme Audit Institutions 

LAL — Lei das Autarquias Locais 
LCPA — Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 
n.º — número 

n.os — números 
NCP — Norma de Contabilidade Pública 

p. — página 
PCN — Programa de cumprimento normativo 

POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 
pp. — páginas 

RAA — Região Autónoma dos Açores 
RFALEI — Regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais 

RGPC — Regime Geral de Prevenção da Corrupção 
RJAL — Regime Jurídico das Autarquias Locais 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 
SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

UAT — Unidade de Apoio Técnico 
UC — Unidade de Conta 

VRP — Vereadores em regime de permanência 
VRNP — Vereadores em regime de não permanência 
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Sumário 

O que auditámos? 

O presente relatório consubstancia o resultado da auditoria aos suplementos 
remuneratórios e outros abonos atribuídos aos titulares dos órgãos representativos do 
Município do Corvo, no ano de 2023, tendo como objetivo verificar a conformidade legal 
dos pagamentos efetuados, à luz do regime dos eleitos locais. 

O que concluímos? 

• Em 2023, o Presidente e o Vice-presidente da Câmara Municipal do Corvo exerciam 
funções em regime de permanência, não acumulando funções privadas remuneradas, 
enquanto os restantes três vereadores exerciam funções em regime de não 
permanência. 

• As remunerações atribuídas ao Presidente e Vice-presidente da Câmara Municipal do 
Corvo, no ano de 2023, foram calculadas com base na Tabela de Remunerações dos 
Eleitos locais de Associação Nacional de Municípios Portugueses de 2020, razão pela 
qual os valores processados a estes eleitos locais foram inferiores aos legalmente 
previstos, no que respeita a remunerações, subsídios extraordinários e despesas de 
representação. 

• Verificaram-se divergências no processamento das senhas de presença aos vereadores 
a par de retificações de presenças referentes ao ano de 2022. 

• Em 2023, a Assembleia Municipal do Corvo realizou 5 sessões ordinárias, tendo sido 
abonadas senhas de presença no montante total de 5 602,13 euros, sem que as 
despesas tivessem sido previamente autorizadas pelo Presidente da Assembleia 
Municipal, o que contraria o disposto no artigo 30.º, n.º 2, do RJAL. 

• A violação de normas sobre a assunção, autorização ou pagamento de despesas 
públicas ou compromissos constitui infração financeira sancionatória, punível com 
multa, nos termos do artigo 65.º, n.os 1, alínea b), segunda parte, e 2, da LOPTC. 

• O sistema de controlo interno evidenciou, de acordo com as informações 
disponibilizadas, diversas fragilidades, nomeadamente a ausência de procedimentos 
de validação e conferência relativamente aos processamentos de remunerações, 
suplementos e abonos que contribuíram para a ocorrência de diversas situações 
detetadas no âmbito da presente auditoria e que requerem regularização. 

• A inexistência de responsável pela área financeira, afigura-se suscetível de fomentar a 
existência dessas fragilidades, entre outros, ao nível da validação das folhas de 
vencimento e das ordens de pagamento. 

• O Município do Corvo dispõe de diversos instrumentos em matéria prevenção da 
corrupção, designadamente, Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas de 2023. 
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O que recomendamos? 

• Ao Presidente da Assembleia Municipal e à Câmara Municipal do Corvo: 

o Acautelar a autorização da realização das despesas orçamentadas referentes aos 
membros da Assembleia Municipal, nos termos legalmente devidos. 

• À Câmara Municipal: 

o Implementar medidas/procedimentos de controlo interno que assegurem o 
cumprimento da legalidade dos pagamentos efetuados a título de remunerações, 
suplementos e outros abonos aos eleitos locais, incluindo, designadamente, a 
verificação do ato de autorização prévia para a realização das despesas.  

o Assegurar a concretização da regularização das situações assinaladas no ponto 11., 
no âmbito dos pagamentos efetuados a título de remunerações, suplementos e 
outros abonos aos eleitos locais. 

AÇORES.REGIÃO AUTÓNOMA - ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES - AJUDAS DE CUSTO - AUDITORIA -
AUTARQUIA LOCAL - DESPESA DE REPRESENTAÇÃO - ELEITO LOCAL - EXERCÍCIO DE FUNÇÕES - 
FINANCIAMENTO - INCOMPATIBILIDADES - MUNICÍPIO- ORÇAMENTO - PAGAMENTO - 
RECOMENDAÇÕES - REGIME - REGIME REMUNERATÓRIO - REMUNERAÇÕES - RESPONSABILIDADE 
FINANCEIRA - RESPONSABILIDADE FINANCEIRA SANCIONATÓRIA - SUBSÍDIOS - SUBSÍDIO DE 
REFEIÇÃO - TRANSFERÊNCIA  



 

7 

PARTE I 
INTRODUÇÃO 

1. Fundamento da ação 

1 No programa anual da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 2024  
encontra-se prevista a realização de uma auditoria aos suplementos remuneratórios e 
outros abonos do Município do Corvo. 

2 A ação enquadra-se no Plano Estratégico Trienal 2023-2025 do Tribunal de Contas, no Eixo 
Prioritário 1.4 - Auditar a organização e gestão de recursos na Administração Pública e noutras 
entidades sujeitas ao controlo do Tribunal, e no Objetivo Estratégico 1 - Controlo da Gestão. 

2. Natureza, objeto, âmbito e objetivos  

3 A ação reveste a natureza de auditoria de conformidade2 e tem por objeto os atos de 
atribuição de suplementos remuneratórios e outros abonos aos titulares dos órgãos 
representativos do Município do Corvo (Assembleia Municipal e Câmara Municipal). 

 A auditoria tem por objetivo apreciar a conformidade legal dos atos praticados pelo 
Município do Corvo, na área da despesa com pessoal, com enfoque nos suplementos 
remuneratórios e outros abonos atribuídos, à luz do regime dos eleitos locais .

5 O âmbito temporal abrange o ano de 2023, sem prejuízo de serem tidos em conta factos 
ocorridos anterior ou posteriormente, com relevância para a ação. 

6 A entidade auditada é o Município do Corvo. 

3. Fases da auditoria e metodologia 

7 A realização da auditoria compreendeu as fases de planeamento, execução e elaboração do 
Relatório, de acordo com as metodologias constantes dos manuais de auditoria do 
Tribunal de Contas , que acolhem os princípios, normas e orientações da International 
Organisation of Supreme Audit Institutions (INTOSAI), com as adaptações que se 
consideraram pertinentes, em função do tipo e natureza da auditoria . 

 
 Aprovado pela Resolução n.º 1/2023-PG, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2023, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15 de janeiro de 2024, e no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, II 
série, n.º 242, de 19 de dezembro de 2023.  

A presente ação foi incluída no plano de ação por despacho de 02-07-2024, exarado na Informação n.º 70-2024/DAT-AC. 
  Inserindo-se no âmbito do controlo financeiro sucessivo realizado pelo Tribunal de Contas, nos termos do disposto nos 

artigos 50.º, n.º 1, e 55.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC), aprovada pela Lei n.º 98/97 de 
26 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 20/2015 de 9 de março e, posteriormente, alterada pelas Lei n.os 42/2016 
de 28 de dezembro, 2/2020 de 31 de março, 27-A/2020 de 24 de julho,  12/2022 de 27 de junho e 56/2023 de 6 de outubro. 

 Os eleitos locais são, de acordo com o artigo 1.º, n.º 2, do Estatuto dos Eleitos Locais, aprovado pela Lei n.º 29/87, de 30 
de junho, os membros dos órgãos deliberativos e executivos dos municípios e das freguesias. 

 Manual de Auditoria – Princípios Fundamentais, Manual de Auditoria de Resultados e Manual de Auditoria de 
Conformidade, disponíveis no sítio do Tribunal de Contas na Internet. 

 A metodologia adotada encontra-se sumariamente descrita no Apêndice I. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2024/01/010000000/0019400194.pdf
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/52a8baea-fa78-4211-a8be-21d5b3e4547c/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/52a8baea-fa78-4211-a8be-21d5b3e4547c/pdfOriginal
https://www.tcontas.pt/pt-pt/NormasOrientacoes/ManuaisTC/Documents/mapf_20161107.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/NormasOrientacoes/ManuaisTC/Documents/mar_20161107.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/NormasOrientacoes/ManuaisTC/Pages/Manuais-do-Tribunal-de-Contas.aspx
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8 Não foram realizados trabalhos de campo em modo presencial, tendo sido utilizados, no 
desenvolvimento da auditoria, preferencialmente, os meios tecnológicos. 

9 O desenvolvimento da auditoria consubstanciou-se nos trabalhos traçados no Plano Global de 
Auditoria , sustentada pelas evidências obtidas junto do Município do Corvo7, na qualidade de 
entidade auditada, e pelos elementos produzidos diretamente pela equipa de auditoria. 

10 As verificações efetuadas foram sustentadas na legislação vigente à data dos factos 
relatados, a qual é mencionada no Apêndice II, em particular, o estatuto remuneratório 
legalmente definido para os eleitos locais . 

11 As pastas e/ou os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros 
eletrónicos e estão identificados no Apêndice III por um número e uma breve descrição do 
seu conteúdo. Nas referências feitas a essas pastas e/ou documentos ao longo do Relatório 
identifica-se apenas o respetivo número e, se for o caso, a página. 

4. Condicionantes e limitações 

12 Não se verificaram obstáculos ao normal desenvolvimento da auditoria, realçando-se a 
colaboração e a disponibilidade da entidade auditada e dos respetivos trabalhadores, 
tendo-se, no entanto, verificado alguns constrangimentos na apresentação dos 
documentos e/ou esclarecimentos solicitados . 

13 Refira-se que não foram objeto de verificação outros encargos assumidos pelo Município 
que extravasam o âmbito da ação, designadamente, os incorridos com a segurança social. 

5. Contraditório 

14 Em conformidade com o disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da Lei de Organização e Processo 
do Tribunal de Contas (LOPTC) , o relato foi remetido ao Município do Corvo, na qualidade de 
entidade auditada e aos membros do órgão executivo, responsáveis pela sua gestão. 

15 O relato foi também remetido ao Presidente da Assembleia Municipal do Corvo, para se 
pronunciar, querendo. 

16 Pronunciou-se apenas o Município do Corvo, em resposta subscrita pelo Presidente da Câmara 
Municipal, que assumiu o compromisso de acolher as recomendações formuladas pelo 
Tribunal e de desencadear os procedimentos com vista à reposição nos cofres municipais das 
quantias pagas em excesso a alguns membros da Assembleia Municipal. 

17 Nos termos do disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, a resposta 
apresentada encontra-se integralmente reproduzida no Anexo I do presente Relatório. 

 
 Cf. pasta I.02.02. 

 Cf. pasta I.04.02. 

 Estatuto dos Eleitos Locais (EEL), aprovado pela Lei n.º 29/87, de 30 de junho, com alterações posteriores. 
 Nomeadamente, o não envio de alguns documentos solicitados e/ou envio de informação incompleta conduzindo à 

necessidade de insistência junto da mesma. 
 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada, por último, pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1987-69738277
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
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PARTE II 
ENQUADRAMENTO NORMATIVO E ORGANIZACIONAL 

6. Caracterização da entidade 

6.1. Natureza e regime financeiro 

18 Nos termos da Constituição da República Portuguesa, a organização democrática do 
Estado compreende a existência de autarquias locais, pessoas coletivas territoriais dotadas 
de órgãos representativos e que visam a prossecução de interesses próprios das 
populações respetivas . 

19 Na Região Autónoma dos Açores, as autarquias locais são as freguesias e os municípios . 

20 No caso concreto da ilha do Corvo, por condicionalismos que lhe são próprios, o estatuto 
político-administrativo da Região Autónoma dos Açores dispõe, no seu artigo 136.º, que as 
competências genéricas de freguesia são exercidas, com as devidas adaptações, pelo 
Município do Corvo.  

21 A atividade do Município do Corvo desenvolve-se no quadro da Constituição, da lei, das 
regras de direito da União Europeia e das restantes obrigações internacionais assumidas 
pelo Estado Português, estando sujeito ao regime jurídico das autarquias Locais, das 
entidades intermunicipais e do associativismo autárquico aprovado e publicado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro , bem como, ao cumprimento do conjunto de regras e 
princípios previstos na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais (RFALEI) , e ainda nas 
normas, ainda em vigor, constantes da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro . 

22 No âmbito da promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, 
os municípios dispõem de um conjunto de atribuições legalmente definidas em diversos 
domínios , beneficiando para esse efeito de património e finanças próprios . 

 
 Cf. artigo 235.º, n.º 2, da Constituição da República Portuguesa. 
 Cf. artigo 236.º, n.º 2, da Constituição. 
 Alterada, por último, pelo Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro. 
 Alterada, por último, pela Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro. 
 Alterada, por último, pela Lei n.º 69/2021, de 20 de outubro. Este diploma foi parcialmente revogado pela Lei n.º 75/2023, 
de 12 de setembro. 
 Designadamente: equipamento rural e urbano; transportes e comunicações; educação, ensino e formação profissional; 
património, cultura e ciência; ação social; habitação; proteção civil; ambiente e saneamento básico e ordenamento do 
território e urbanismo (cf. artigo 23.º n.º 2, alíneas a), c) d), e) h), i), j), k) e n), do RJAL – Título I do anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de janeiro). 
 Cf. artigo 238.º da CRP e artigo 6.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359622
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359622
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-105795409
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34538675
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/10-2024-836222484
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-836109751
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/69-2021-173109813
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-105795409-116088595
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6.2. Órgãos representativos 

23 Os órgãos representativos do Município do Corvo são a Assembleia Municipal (órgão 
deliberativo) e a Câmara Municipal (órgão executivo) . 

24 As respetivas atribuições e competências constam do regime jurídico das autarquias locais, 
aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e, ainda, da Lei n.º 169/99, de 18 
de setembro , na redação atual (LAL). 

25 De acordo com a LAL: 

• A Assembleia Municipal é constituída por membros eleitos diretamente em número 
superior ao dos presidentes de Junta de Freguesia, que a integram, não podendo o 
número de membros eleitos diretamente ser inferior ao triplo do número de membros 
da respetiva câmara municipal ; 

• A Mesa da Assembleia Municipal é composta por um presidente, um 1.º secretário e 
um 2.º secretário e é eleita, por escrutínio secreto, pela Assembleia Municipal, de entre 
os seus membros, sendo a Mesa eleita pelo período do mandato e correspondendo o 
presidente da Mesa ao presidente da Assembleia Municipal ; 

• A Câmara Municipal é constituída por um presidente, que corresponde ao primeiro 
candidato da lista mais votada, e por vereadores, um dos quais designado vice-
presidente ; 

• O número de vereadores depende do número de eleitores recenseados na área de cada 
município. Quando o número de eleitores recenseados for igual ou inferior a 10 mil, o 
número de vereadores não pode ser superior a quatro . 

26 A Câmara Municipal faz-se representar, obrigatoriamente, nas sessões da assembleia 
municipal, pelo presidente, que pode intervir nos debates, sem direito a voto, devendo, em 
caso de justo impedimento, o presidente fazer-se substituir pelo seu substituto legal . 

27 Os vereadores devem assistir às sessões da Assembleia Municipal, sendo-lhes facultado 
intervir nos debates, sem direito a voto, a solicitação do plenário ou com a anuência do 
presidente da câmara ou do seu substituto legal . 

28 No mandato autárquico de 2021-2025: 

 
 Cf. artigos 237.º, n.º 1, e artigo 250.º da CRP e artigo 5.º, n.º 2, do RJAL. 
 Diploma que estabelece o quadro de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos 
municípios e das freguesias. 
 Cf. artigo 42.º, n.os 1 e 2 da LAL. 
 Cf. artigo 46.º, n.os 1, 2 e 5, da LAL e artigo 4.º, n.º 1, do Regimento da Assembleia Municipal (doc. I.04.02.03.20). 
 Cf. artigo 56.º, n.º 1, da LAL. 
 Cf. artigo 57.º, n.os 1 e 2, alínea f), da LAL. 
 Cf. artigo 48.º, n.º 1, da LAL. 
 Cf. artigo 48.º, n.º 3, da LAL. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359576
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/169-1999-569886
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098
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• a Assembleia Municipal do Corvo é constituída por 15 membros eleitos pelo colégio 
eleitoral do município  

• A Câmara Municipal do Corvo é constituída pelo presidente e por quatro vereadores, 
uma vez que o Município do Corvo tem menos de 10 mil eleitores . 

29 Nos municípios com um número de eleitos igual ou inferior a 50 mil eleitores, como sucede 
com o Corvo, o presidente do executivo pode constituir um gabinete de apoio à presidência 
composto por um chefe de gabinete e um adjunto ou secretário, podendo o gabinete de 
apoio à presidência ser constituído por mais de um adjunto ou secretário, desde que tal 
implique a não nomeação do chefe do gabinete . 

6.3. Estrutura organizacional dos serviços municipais e recursos humanos 

30 A Assembleia Municipal do Corvo, por deliberação de 28-12-2010, sob proposta da Câmara 
Municipal do Corvo de 09-12-2010, aprovou a estrutura e a organização dos serviços do 
respetivo Município, que constam do Regulamento de Organização dos Serviços do 
Município do Corvo (a Orgânica do município), a que se reporta o Despacho n.º 1228/2011, 
de 13 de janeiro , publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 9, de 13 de janeiro de 
2011 . 

31 O modelo da estrutura orgânica do município obedece ao disposto no Decreto-Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro , de acordo com o qual compete à Assembleia Municipal 
aprovar o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e de subunidades orgânicas a 
criar, sob proposta da Câmara Municipal , . 

 
 Cf. artigo 1.º do Regimento da Assembleia Municipal (doc. I.04.02.03.20). 
De acordo com a informação transmitida pelo Município, uma vez que «no mandato atual não foram aprovados novos 
regimentos mantém-se em vigor os anteriormente aprovados (Doc.os 13 e 13a), respetivamente, Regimento da 
assembleia municipal e Regimento da câmara municipal». 
 Em 2021, segundo o Portal Autárquico, e de acordo com o Mapa Oficial n.º 1-B/2021, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 231, de 29-11-2021, o concelho do Corvo dispunha de 384 eleitores inscritos. 
 Cf. artigo 57.º, n.os 1 e 2, alínea f), da LAL e artigo 1.º do Regimento da Câmara Municipal do Corvo (doc. I.04.02.03.21). 
 Cf. artigo 43.º, n.os 1, al. a), e 4 do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, por último, pelo Decreto-Lei 
n.º 10/2024, de 8 de janeiro. 
Por despachos do Presidente da Câmara Municipal, de 19-10-2021 e de 10-03-2022, foram nomeados como adjuntos do 
gabinete de apoio à presidência, Amândio Paulo da Silva Cabeceira e Isidro Tavares da Rocha Chaves, com efeitos a partir 
do dia 19-10-2021 e de 14-03-2022. 
 Cf. artigos 6.º a 8.º, 12.º a 15.º. 
 Altera e republica a estrutura orgânica dos serviços da Câmara Municipal do Corvo, a que se reporta o aviso n.º 459/2004, 
publicado no apêndice, n.º 7 ao Diário da República, 2.ª série, de 27 de janeiro de 2004, com as alterações introduzidas 
pelo aviso n.º 6341/2006 publicado no apêndice n.º 82 ao Diário da República, 2.ª série, de 22 de novembro de 2006. 
De referir que a Orgânica a que se reporta o aviso n.º 459/2004, na redação dada pelo Despacho n.º 1228/2011, de 13 de 
janeiro, foi incorretamente designada por «Orgânica da Câmara Municipal do Corvo», na medida em que a Orgânicas 
são dos municípios, que consubstanciam autarquias locais que visam a prossecução de interesses próprios da 
população residente na circunscrição do concelho, e não da câmara municipal, que correspondem ao órgão executivo 
do município. 
 Que estabelece o regime da organização dos serviços das autarquias locais. 
 Cf. artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro. 
 De acordo com o Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, consideram-se «unidades orgânicas» as unidades 
lideradas por pessoal dirigente e «subunidades orgânicas» as unidades lideradas por pessoal com funções de 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/1228-2011-2365388
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/305-2009-483152
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/305-2009-483152
https://portalautarquico.dgal.gov.pt/pt-PT/entidades-locais/concelhos/corvo/
https://www.cne.pt/sites/default/files/dl/al2021_mapa_resultados.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359622
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/10-2024-836222484
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/10-2024-836222484
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32 O Regulamento prevê um modelo de estrutura orgânica do tipo hierarquizado , 
constituído por uma unidade flexível, sob a forma de divisão municipal, e por duas 
subunidades orgânicas, secção administrativa e secção financeira, e por unidades sem 
tipologia definida (Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente da Câmara e Serviço Municipal 
de Proteção Civil), diretamente dependentes do Presidente da Câmara Municipal . 

33 Conforme resulta do Balanço Social e do Mapa de Pessoal, relativos ao ano 2023 , o 
Município do Corvo não dispõe de pessoal dirigente. Não obstante, a referida Orgânica 
contempla a existência de um chefe de divisão, de substituto e as respetivas 
competências . 

34 Em 2023, o Município Corvo tinha a seguinte estrutura orgânica: 

Figura 1 - Organigrama dos serviços municipais do Corvo 

 

 
coordenação. As unidades orgânicas flexíveis constituem uma componente variável da organização dos serviços 
municipais, visando assegurar a sua permanente adequação às necessidades de funcionamento e de otimização dos 
recursos, cujas competências, de âmbito operativo e instrumental, são integradas numa mesma área funcional. São 
dirigidas por um chefe de divisão municipal, e criadas, alteradas e extintas por deliberação da câmara municipal, que 
define as respetivas competências, cabendo ao presidente da câmara municipal a afetação ou reafectação do pessoal do 
respetivo mapa, de acordo com o limite previamente fixado (artigos 4.º, n.º 2, e 10.º, n.os 3 e 4). 
 Cf. preâmbulo do diploma e artigos 3.º, 6.º, alíneas a), c) e d), 7.º, 8.º, e 12.º, n.º 1. 
 Cf. artigos 6.º, 7.º, 8.º, n.os 1 e 4, 12.º, 16.º e 19.º. 
 Doc.os I.04.02.02.05 e I.04.02.02.09. 
 Cf. artigos 10.º e 11.º. 
Nas suas ausências e impedimentos o chefe da Divisão Administrativa e Financeira será substituído pelo trabalhador 
designado pelo Presidente da Câmara dos termos da lei. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/1228-2011-2365388
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35 Em 2023, o responsável pela unidade orgânica flexível - Divisão de Administrativa e 
Financeira - é o Presidente do órgão executivo, e os responsáveis pelas subunidades 
orgânicas - Secção Administrativa e Secção Financeira - são dois trabalhadores do 
Município sem funções de coordenação : 

Figura 2 - Responsáveis pelos serviços municipais do Corvo 

 

36 Com relevância para a presente ação, cabe assinalar que, no âmbito das atribuições das 
subunidades orgânicas que integram a unidade orgânica flexível, Divisão Administrativa e 
Financeira, na área do pessoal, compete: 

• à subunidade orgânica «Secção Administrativa», designadamente, «[p]rocessar as 
folhas de vencimento, subsídios abonos e outras remunerações do pessoal da 
autarquia e dos membros dos órgãos autárquicos»; 

• à subunidade orgânica «Secção Financeira», designadamente, «[v]erificar as folhas de 
vencimentos, subsídios, abonos e outros vencimentos de pessoal da autarquia e dos 
membros dos órgãos autárquicos» . 

37 Consultado o Mapa de Pessoal do município de 2023 (cf. Figura infra) , constata-se que o 
mesmo prevê um total de 44 postos de trabalho, dos quais 42 trabalhadores inseridos em 
carreiras gerais , em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado, e dois em 
exercício de funções como adjuntos do gabinete de apoio à presidência, em regime de 
comissão de serviço. 

 
 Cf. p. 7 do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas – 2023 (doc. I.04.02.01.08). 
 Cf. artigo 14.º, n.º 1, al. f) do Regulamento. 
 Doc. I.04.02.02.09, remetido pelo Município, por email de 17-05-2024. 
 Dois na carreira de técnico superior, seis na carreira de assistente técnico e 34 na carreira de assistente operacional. 

https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/Audit/2024S/B_24D278/I/I.04/I.04.02/I.04.02.01/I.04.02.01.08.pdf
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Figura 3 - Mapa de pessoal do Município do Corvo - 2023 

 

38 Dos 42 recursos humanos inseridos em carreiras gerais, a carreira de assistente 
operacional concentrava o maior número de efetivos (cerca de 81% do total), sendo ainda 
de sublinhar a existência de apenas dois técnicos superiores. 

Gráfico 1 - Recursos humanos por carreira 

 

6.4. Referencial contabilístico, prestação de contas e controlo interno 

39 O referencial contabilístico aplicável ao Município do Corvo é o Sistema de Normalização 
Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
192/2015, de 11 de setembro , que inclui as Normas de Contabilidade Pública (NCP). 

 
 Alterado, por último, pelo Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, e regulamentado pela Portaria n.º 218/2016, de 9 de 
agosto.  Este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, que aprovou o Plano Oficial de Contabilidade 
das Autarquias Locais (POCAL), com exceção dos pontos 2.9, 3.3 e 8.3.1, relativos, respetivamente, ao controlo interno, 
às regras previsionais e às modificações do orçamento. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-122293613
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-122293613
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2018-115324105
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/218-2016-75120529
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/54-a-1999-514178
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40 A Autarquia está também sujeita ao cumprimento da Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso (LCPA), aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro , 
regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho45. 

41 Nos termos do artigo 51.º, n.º 1, alínea m), da LOPTC, o Município está sujeito ao dever de 
elaborar e prestar contas. 

42 As contas relativas à gerência de 2023 foram prestadas em 26-04-2024 , cumprindo o 
prazo legalmente estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC . 

43 A organização da contabilidade do Município tem por suporte o software fornecido pela 
AIRC, que também disponibiliza o programa de gestão de recursos humanos (aplicação 
SGP - Sistema de Gestão de Pessoal) . 

44 No que respeita ao ambiente de controlo, refere-se a existência, de Plano de Prevenção de 
Riscos incluindo os de corrupção e infrações conexas , de Código de Conduta, e de 

50Regulamento do Sistema de Controlo Interno , publicitados na sua página oficial na 
Internet, a par de um vasto conjunto de documentos relacionados com a vida da 
instituição. 

6.5. Orçamento 

45 O orçamento inicial do exercício de 2023 do Município do Corvo ascendeu a 2,5 milhões 
de euros, tendo sido alterado para 3,2 milhões de euros, representando um reforço de cerca 
de 737 mil euros. 

Tabela 1 - Orçamento e alterações - 2023 

 
 Alterada, por último, pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março. 

 O Decreto-Lei n.º 127/2012, foi alterado, por último, pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho. 
O processo de prestação de contas foi registado com o n.º 137/2023.
Aprovada em sessão do Plenário Geral de 13-02-2019 e publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 46, de 6 de março 
de 2019, pp. 6915 a 6962.

 Cf. email do Município de 15-07-2024 (pasta I.04.02.01.01). 
 O Plano de Prevenção de Riscos incluindo os de corrupção e infrações conexas divulgado reporta a 2016. Posteriormente, 
em 2023, foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal de 20-04-2023, sob proposta de deliberação dada 
Câmara Municipal de 02-03-2023, cf. certidões das atas das referidas deliberações (doc.os I.04.02.02.06 e I.04.02.02.07), 
remetidos em anexo ao email do Município de 14-08-2024.  
 Aprovado em reunião da Câmara Municipal do Corvo de 19-08-2021. De acordo com a informação transmitida pelo 
Município, estão implementados mecanismos de controlo interno, previstos no Regulamento do Sistema de Controlo 
Interno. 

https://data.dre.pt/eli/lei/8/2012/p/cons/20150317/pt/html
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-67393380
https://www.cm-corvo.pt/wp-content/uploads/2023/09/ppci.pdf
https://www.cm-corvo.pt/wp-content/uploads/2023/09/ppci.pdf
https://www.cm-corvo.pt/wp-content/uploads/2023/06/Codigo-de-Conduta-MCorvo.pdf
https://www.cm-corvo.pt/wp-content/uploads/2023/06/Regulamento-do-Sistema-de-Controlo-Interno.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/22-2015-66773610
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/99-2015-67356343
https://www.cm-corvo.pt/wp-content/uploads/2023/09/ppci.pdf
https://www.cm-corvo.pt/wp-content/uploads/2023/06/Regulamento-do-Sistema-de-Controlo-Interno.pdf
https://www.cm-corvo.pt/wp-content/uploads/2023/06/Regulamento-do-Sistema-de-Controlo-Interno.pdf
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6.5.1. Execução orçamental da receita 

46 Excluído o saldo de gerência transitado, no montante de 1 038 457,72 euros, a receita foi 
oriunda maioritariamente do Fundo de Equilíbrio Financeiro  e de comparticipações em 
projetos europeus cofinanciados / . 

Tabela 2 - Recebimentos - 2022 e 2023 

47 Relativamente a 2022, verificou-se um aumento na receita de cerca de 401 mil euros 
resultante maioritariamente do aumento na receita proveniente do PO Açores 2014-2020. 

6.5.2. Execução orçamental da despesa 

48 Em 2023, a despesa do Município do Corvo foi de 2,3 milhões de euros, representando um 
aumento de cerca de 455 mil euros (24,72%) face a 2022, explicada, essencialmente, pela 
subida das aquisições de bens de capital (66,40%) e das despesas com o pessoal (10,57%). 

49 O saldo para a gerência seguinte foi de 1 075 815,22 euros. 

 
 O Fundo de Equilíbrio Financeiro corresponde a uma subvenção geral consagrada no regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais, Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (RFALEI), equivalente a 19,5% da média 
aritmética simples da receita proveniente do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, do imposto sobre o 
rendimento das pessoas coletivas e do imposto sobre o valor acrescentado. Encontra-se previsto no n.º 1 do artigo 25.º 
conjugado com o artigo 27.º do RFALEI. O cálculo da participação de cada município no Fundo de Equilíbrio Financeiro 
resulta da soma das parcelas referentes ao Fundo de Coesão Municipal e ao Fundo Geral Municipal. 
 Relatório de gestão de 2023 (doc. I.01.03.02). 
 Na demonstração de desempenho orçamental (doc. I.01.03.06) consta que a totalidade das transferências de capital 
foram inscritas da rubrica «R9.1.1.1 - Administração Central - Estado Português» quando, pelo menos as oriundas do 
LEADER + PRORURAL e do PO Açores 2014-2020, deveriam ter sido inscritas na rubrica «R9.1.2 - Exterior - U E», dando 
cumprimento ao princípio orçamental da especificação, previsto no artigo 17.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de Setembro, 
Lei de Enquadramento Orçamental, contribuindo para a transparência e coerência do orçamento e da sua execução. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-105795409
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-105756679
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Tabela 3 - Pagamentos - 2022 e 2023 

6.5.3. Despesas examinadas 

50 Em 2023 as despesas com pessoal foram de 799 491,81 euros, constituindo 34,83% da 
despesa efetiva do Município do Corvo. Face a 2022, o aumento foi de 76 419,71 euros 
(10,57%). 

51 A verificação recaiu sobre os suplementos remuneratórios e outros abonos atribuídos aos 
eleitos locais, que ascendeu a 101 829,07 euros em 2023. 

Gráfico 2 - Suplementos remuneratórios e outros abonos atribuídos aos eleitos locais - 2023 
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7. Medidas de controlo interno 

52 O artigo 17.º do SNC-AP revogou o Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, que aprovou 
o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), com exceção dos pontos 
2.9, 3.3 e 8.3.1, relativos, respetivamente, ao controlo interno, às regras previsionais e às 
modificações do orçamento. 

53 Cabe ao órgão executivo a aprovação e a manutenção em funcionamento do sistema de 
controlo interno adequado às atividades da autarquia local, assegurando o seu 
acompanhamento e avaliação permanente . 

7.1. Competências em matéria de controlo interno 

54 Na definição das funções de controlo e na nomeação dos respetivos responsáveis deve atender-
se à identificação das responsabilidades funcionais, aos circuitos obrigatórios dos documentos e 
às verificações respetivas, ao cumprimento dos princípios da segregação das funções de acordo 
com as normas legais e princípios de gestão, nomeadamente para salvaguardar a separação 
entre o controlo físico e o processamento dos correspondentes registos . 

55 Em matéria de processamento de vencimentos, compete: 

• à Secção Administrativa, processar as folhas de vencimento, subsídios, abonos e outras 
remunerações do pessoal da autarquia e dos membros dos órgãos autárquicos ; 

• à Secção Financeira, na área da contabilidade, verificar as folhas de vencimentos, 
subsídios, abonos e outros vencimentos de pessoal da autarquia e dos membros dos 
órgãos autárquicos ; 

• ao serviço responsável pela contabilidade processar os vencimentos, após a validação 
das folhas de vencimento pelo responsável da área financeira, cabendo ao serviço 
responsável pela contabilidade efetuar os registos contabilísticos e emitir as respetivas 
ordens de pagamento . 

56 Segundo o Regulamento do Sistema de Controlo Interno, as ordens de pagamento são 
conferidas pelo responsável da Secção Financeira, visadas pelo Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, sendo posteriormente autorizadas pelo Presidente da Câmara, 
ou por membro do órgão executivo com competência delegada ou subdelegada .  

57 Ainda de acordo com o referido Regulamento, compete aos «dirigentes/ responsáveis, dentro 
da respetiva unidade orgânica, implementar» a aplicação da Norma de Controlo Interno.  

58 A Orgânica do Município do Corvo, contempla a existência de um chefe de divisão da 
unidade orgânica flexível - Divisão de Administrativa e Financeira e o respetivo substituto, 
bem como as respetivas competências. Todavia não prevê a existência de dois 
coordenadores técnicos para as respetivas subunidades orgânicas.  

 
 Cf. ponto 2.9.3 do POCAL. 
 Cf. ponto 2.9.5 do POCAL e artigo 7.º do Regulamento do Sistema de Controlo Interno. 
 Cf. artigo 16.º, n.º 3, alíneas d) a i) do Regulamento do Sistema de Controlo Interno. 
 Cf. artigo 17.º, n.º 1, al. f) do Regulamento do Sistema de Controlo Interno. 
 Cf. artigo 129.º, al. b), do Regulamento do Sistema de Controlo Interno. 
 Cf. artigo 120.º, n.º 5, do Regulamento do Sistema de Controlo Interno. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-122294579
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59 Segundo a Lei n.º 35/2014, de 20 de junho   a previsão, nos mapas de pessoal, de postos de 
trabalho que devam ser ocupados por coordenadores técnicos da carreira de assistente técnico 
depende da existência de unidades orgânicas flexíveis com o nível de secção ou da necessidade 
de coordenar, pelo menos, 10 assistentes técnicos do respetivo setor de atividade . 

60 De acordo com o Mapa de Pessoal de 2023, encontravam-se afetos à Divisão Administrativa e 
Financeira, apenas 8 trabalhadores, nomeadamente, 2 técnicos superiores, 4 assistentes 
técnicos e 2 assistentes operacionais, pelo que não se encontra reunido o requisito da criação 
dos cargos de coordenadores técnicos, relativo ao número mínimo de assistentes técnicos a 
chefiar, não sendo, por isso, obrigatória a previsão de coordenadores técnicos. 

61 Sobre a matéria, o município referiu : 

«Quanto à existência de chefe ou de coordenador, a questão também não é de fácil solução. 
Essa pessoa acabará por "chefiar" só um funcionário ou então terá que ser responsável por 
todas as áreas da orgânica, para além de executar uma função. Por exemplo, teremos que 
"aproveitar" a mão de obra desse Chefe de divisão para não só verificar o serviço do 
funcionário dos recursos humanos, como também verificar o serviço dos funcionários da 
contabilidade, elaborar os documentos previsionais e de relato da contabilidade e executar 
funções na área de contratação pública. (…) 
Presentemente, a Câmara tem desenvolvido esforços para reforçar esta estrutura, através da 
abertura de procedimentos concursais e alteração à estrutura orgânica e organização dos 
serviços. Esta alteração foi aprovada em reunião do passado dia 12 de setembro e contempla 
a criação de lugar de chefe de divisão e 2 lugares de Coordenador Técnico. Assim, no futuro, 
contamos poder vir a abrir concursos para os lugares em referência». 

62 De salientar, ainda, que o Município do Corvo veio esclarecer «que presentemente a 
Câmara está a propor à Assembleia Municipal a aprovação da alteração da estrutura 
orgânica dos serviços da Câmara Municipal, em que está contemplada a criação de unidade 
orgânicas flexíveis . 

 
 Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 
 Cf. artigo 88.º, n.º 3. 
 Cf. ponto 2 do ofício remetido através do email do Município de 17-09-2024. 
 Cf. ponto 13 do ofício remetido através do email do Município de 17-09-2024. 
 Cf. certidão da reunião ordinária da câmara municipal de 12-09-2024 (doc. I.04.02.45, remetido em anexo ao email do 
município de 17-09-2024). Cf., ainda, doc. I.04.02.46, correspondente ao Despacho n.º 67/2024, que consubstancia a 
proposta do presidente da câmara municipal à referida deliberação da câmara municipal, doc. I.04.02.48 que 
corresponde ao Mapa de Pessoal para 2024, e o doc. I.04.02.49, que corresponde ao Projeto de alteração ao 
Regulamento da Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais do Corvo. 
Desta certidão consta uma deliberação em que este órgão decide, de entre outros aspetos:  
• Propor à assembleia municipal do Corvo: 

«1- (…) 
«-Aprove a continuação do modelo de estrutura orgânica a aplicar aos serviços do Município do Corvo obedecendo ao 
modelo de estrutura hierarquizada previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
na sua redação atual, conjugado com o artigo 5.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na sua redação atual; 
-Aprove a dotação máxima de unidades orgânicas flexíveis em duas, uma sob a forma de Divisão Municipal, chefiada por 
dirigente intermédio de 2.º grau, e outra sob a forma de Unidade Orgânica Flexível dirigida por titular de cargo de direção 
intermédia de 5º grau; 
(…) 
-Aprove a dotação máxima de subunidades orgânicas, em duas»; 

• Aprovar «a alteração ao Regulamento da Estrutura Orgânica e Organização dos Serviços Municipais do Corvo, que 
consta em Anexo III à presente deliberação e dela faz parte integrante, sob condição de emissão da deliberação da 
Assembleia Municipal referida em 1».  
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63 Ora, nas situações em que não exista responsável pela área financeira, designadamente 
Chefe de Divisão, afigura-se como possível a existência de fragilidades, entre outros, ao 
nível da validação das folhas de vencimento e das ordens de pagamento. 

7.2. Procedimentos adotados no âmbito do processamento de remunerações, 
suplementos e outros abonos aos eleitos locais 

64 Solicitada ao município a descrição dos procedimentos adotados no âmbito do 
processamento salarial, incluindo referência ao software de gestão de recursos humanos 
utilizado, bem como breve explicação do seu funcionamento, este referiu : 

 «– Utilizamos a aplicação SGP – Sistema de Gestão de Pessoal da AIRC no que diz respeito 
aos recursos humanos. Nesta aplicação é registado, por cada funcionário, os seus dados 
cadastrais, nomeadamente categoria, escalão tempo de serviço e sistemas de saúde 
(Segurança Social, CGA ADSE e afiliação sindical). Mensalmente é apurado por cada 
funcionário as faltas, licenças e férias tiradas. Aquando processamento mensal dos 
ordenados é registado esses dados relativamente ao mês anterior. O programa apura o valor 
do ordenado, mediante os registos das faltas, calcula os descontos a efetuar (CGA, SS , IRS, 
ADSE e valor a entregar aos sindicatos) e também os valores judiciais a reter (caso haja). 
Apurado o valor do ordenado do mês e recibos dos funcionários, internamente o programa 
SGP envia os dados para o programa de contabilidade SNC-AP (Sistema de Normalização 
Contabilística da Administração Pública) também da empresa AIRC.  
No SNC-AP é verificado o cabimento dos valores e posteriormente emitidas as ordens de 
pagamento para seguidamente ir à Tesouraria e processar o seu pagamento e transferências 
bancárias.» 

65 Segundo o município, a assiduidade é controlada : 

«nos serviços administrativos por folhas de ponto individuais, que depois são analisadas 
pelo presidente da câmara e entregues aos Recursos Humanos para serem lançadas.  

Em relação aos serviços operativos, as assiduidades são controladas pelo Sr. Vice-
Presidente que toma nota de todas as ausências, e no final de cada mês elabora um mapa 
que é entregue aos recursos humanos para lançar (doc. 8)».  

66 Quanto ao lançamento e processamento dos suplementos remuneratórios, refere o 
município / : 

Os suplementos remuneratórios são lançados manualmente na aplicação de Gestão de 
Pessoal, conforme as evidências que são entregues aos recursos humanos. 
Após o lançamento, quer dos dados referentes aos suplementos remuneratório, quer dos 
dados referentes a ausências e faltas do pessoal, no programa de Gestão de Pessoal, segue-
se o processamento de vencimentos.  
O programa processa os vencimentos, cria as folhas de vencimento, que após o 
processamento são verificadas uma a uma, pelos recursos humanos.  

 
 Cf. email do município de 15-07-2024. 
 Cf. esclarecimento n.º 1 do ofício resposta do Município do Corvo datado de 05-09-2024 e respetivo doc. 8.  
 Cf. esclarecimento n.º 2 do ofício resposta do Município do Corvo datado de 05-09-2024. 
 Cf. esclarecimento n.º 2 do ofício resposta do Município do Corvo datado de 05-09-2024. 
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Após a verificação, o programa de Gestão de Pessoal, transfere estes mesmos dados para o 
Programa da Contabilidade, para verificação de cabimentação e posterior emissão das 
Ordens de Pagamento.  

As Ordens de pagamento são verificadas pelos recursos humanos, pela contabilidade, pelo 
Sr. Presidente e posteriormente entregues na Tesouraria para pagamento.   
As ordens de pagamento dos vencimentos são assinadas pelo Recursos Humanos (Carina 
André Pimentel Rodrigues) pela Contabilidade (Elvira André Inácia Pimentel) pela Tesoureira 
(Margarida Maria Nunes Rita Pimentel) e pelo Presidente (José Manuel Alves da Silva) . 

67 Em contraditório, o Município do Corvo referiu  que «iremos das instruções precisas aos 
serviços e funcionários que executam as tarefas concretas administrativas de 
processamento contabilístico correspondentes que não poderão processar quaisquer 
operações nesse domínio sem cuidar antes de aferir se (i) existe autorização expressa do 
presidente da assembleia municipal para a sua efetivação e (ii) na forma e termos legais 
aplicáveis, para o efeito do cumprimento das obrigações legais.  

68 Regista-se, de forma positiva, que tenham sido iniciadas diligências no sentido de suprir 
as fragilidades detetadas, mantendo-se oportunas as observações relatadas, não tendo 
sido remetida qualquer documentação que permita aferir qual o ponto de situação dos 
trabalhos desenvolvidos, a acompanhar em sede de acatamento das suas recomendações. 

8. Remunerações, suplementos e outros abonos - Eleitos locais 

8.1. Abonos devidos aos membros dos órgãos deliberativos dos municípios  

69 Os membros da assembleia municipal (órgão deliberativo dos municípios) não auferem 
qualquer remuneração pelo exercício dos respetivos cargos. Contudo, têm direito a uma 
senha de presença por cada sessão ordinária ou extraordinária da assembleia municipal 
em que compareçam e participem , de montante correspondente a 3%, 2,5% ou 2% do 
valor base da remuneração do presidente da câmara municipal, consoante se trate, 
respetivamente, do presidente da mesa da assembleia, dos secretários da mesa da 
assembleia ou dos restantes membros da assembleia municipal . 

70 Sempre que se desloquem, por motivos de serviço, para fora da área do município, os 
membros da assembleia municipal têm, igualmente, direito a ajudas de custo, a abonar 
nos termos e montantes fixados para a Administração Pública . 

 
 Cf. esclarecimento n.º 3 do ofício resposta do Município do Corvo, datado de 05-09-2024. 
 Doc. I.07.02.01. 

 O que implica que se pronunciem sobre todos os pontos da respetiva agenda. 

 Cf. artigos 1.º, 2.º, n.º 1, e 10.º do EEL. 

 Cf. artigo 11.º, n.º 1, do EEL.  
As condições de atribuição de ajudas de custo em território nacional constam do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 106/98, 
de 24 de abril.  
O montante das ajudas de custo para deslocações em território nacional foi atualizado pelo artigo 2.º da Portaria 
n.º 1553 D/2008, de 31 de dezembro, estando sujeito a reduções (cf. artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de 
dezembro, e alínea d) do artigo 317.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1987-69738277-69767631
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-107753302
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2008-840277683
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2008-840277683
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34469975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-836109751
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8.2. Remunerações e outros abonos devidos aos membros dos órgãos executivos dos 
municípios 

71 Os eleitos locais podem desempenhar funções em regime de permanência, em regime de 
meio tempo e em regime de não permanência. 

72 O presidente da câmara municipal desempenha as respetivas funções em regime de 
permanência . Os vereadores poderão, ou não, exercer funções naquele regime, consoante 
o que for decidido pelo presidente e pela câmara municipal . 

73 Os eleitos locais podem, de um modo geral, acumular o exercício das funções autárquicas 
com o de outras atividades profissionais, mesmo que se encontrem em regime de 
permanência. No entanto, se aquelas funções forem remuneradas apenas terão direito a 
auferir metade das remunerações e dos subsídios legalmente fixados para o exercício do 
cargo em regime de tempo inteiro . 

74 O titular do cargo de presidente da câmara municipal que exerça exclusivamente funções 
autárquicas tem direito: 

• a uma remuneração mensal - que, em municípios com menos de 10 mil eleitores, 
corresponde a 40% do vencimento base atribuído ao Presidente da República ; 

• a despesas de representação, correspondentes a 30% da sua remuneração base, 
pagas 12 vezes por ano ; 

• a dois subsídios extraordinários, de montante igual à remuneração mensal 
auferida, pagos em junho e novembro de cada ano . 

75 Os vereadores que se encontrem em idêntica situação têm direito: 

• a uma remuneração mensal, que corresponde a 80% do montante do valor base 
da remuneração a que tenha direito o presidente da câmara municipal respetiva ; 

 
 Cf. artigo 2.º, n.º 1, alínea a), do EEL, e artigo 7.º, n.º 1, da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho (aprova o regime do exercício 
de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos). 

 Cf. artigo 2.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, do EEL, artigo 57.º, n.º 1, da LAL, e artigo 7.º, n.º 1, da Lei n.º 52/2019, de 31 de 
julho. 

 Cf. artigos 3.º, n.º 1, e 7.º, n.º 1, do EEL. Atento o disposto no artigo 7.º, n.º 3, do Código Civil, o regime de 
incompatibilidades previsto no artigo 6.º, n.º 1, da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, não se aplica aos presidentes das 
câmaras municipais e aos vereadores em regime de permanência. 

 Cf. artigos 5.º, n.º 1, alínea a), e 6.º, n.os 1 e 2, alínea d), do EEL. Em 2023, o vencimento base atribuído ao Presidente da 
República correspondia a 7 955,31 euros (atualizado em 2% pelo Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 20 de maio, e, em 1%, 
pelo Decreto-Lei n.º 26-B/2023, de 18 de abril, conjugado com o artigo 2.º da Lei n.º 26/84, de 31 de julho). 

 Cf. artigos 5.º, n.º 1, alínea a), e 6.º, n.º 4, do EEL. 

 Cf. artigos 5.º, n.º 1, alínea b), e 6.º, n.º 1, do EEL. 

 Cf. artigos 5.º, n.º 1, alínea a), e 6.º, n.º 3, do EEL. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1987-69738277-69767631
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/52-2019-123610180
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/169-1999-569886
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/52-2019-123610180
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/84-f-2022-204916688
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/26-b-2023-211996385
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/26-1984-381746


 

23 

• a despesas de representação, correspondentes a 20% da sua remuneração base, 
pagas 12 vezes por ano ; 

• a dois subsídios extraordinários, de montante igual à remuneração mensal 
auferida, pagos em junho e novembro de cada ano . 

76 Os membros do órgão executivo dos municípios que se encontrem em regime de 
permanência têm direito a receber subsídio de refeição nos dias de prestação efetiva de 
trabalho, de montante idêntico ao fixado para a Administração Pública .  

77 Os vereadores que não se encontrem em regime de permanência não auferem qualquer 
remuneração pelo desempenho das funções. No entanto, têm direito a senhas de presença 
por cada reunião ordinária ou extraordinária do órgão executivo em que participem, de 
montante correspondente a 2% do valor base da remuneração do presidente da câmara . 

78 Quando participarem em sessões ordinárias ou extraordinárias do órgão deliberativo têm 
também direito a senhas de presença, de igual montante .  

79 Sempre que se desloquem, por motivos de serviço, para fora da área do município, têm, 
igualmente, direito a ajudas de custo, a abonar nos termos e montantes fixados para a 
Administração Pública . 

80 Refira-se que, os vereadores que não exerçam as respetivas funções em regime de 
permanência ou de meio tempo serão dispensados das suas atividades profissionais, 
mediante aviso antecipado à entidade empregadora, para o exercício de atividades no 
respetivo órgão do município, até trinta e duas horas mensais cada um, tendo as entidades 
empregadoras direito à compensação dos encargos resultantes das dispensas . 

 

  

 
 Cf. artigos 5.º, n.º 1, alínea a), e 6.º, n.º 4, do EEL. 

 Cf. artigos 5.º, n.º 1, alínea b), e 6.º, n.º 1, do EEL. 

 Cf. artigo 5.º, n.º 1, alínea r), do EEL.  
 O subsídio de refeição foi criado pelo Decreto-Lei n.º 57-B/84, de 20 de fevereiro. 

 Cf. artigo 48.º, n.º 4, da LAL, e artigo 10.º do EEL. 

 Idem. 

 Cf. artigo 11.º, n.º 1, do EEL.  
As condições de atribuição de ajudas de custo em território nacional constam do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 106/98, 
de 24 de abril.  
O montante das ajudas de custo para deslocações em território nacional foi atualizado pelo artigo 2.º da Portaria 
n.º 1553 D/2008, de 31 de dezembro, estando sujeito a reduções (cf. artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de 
dezembro, e alínea d) do artigo 317.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro). 
 Cf. artigo 2.º, n.os 4, alínea a), e 6 do EEL. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1987-69738277-69767631
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/57-b-1984-667522
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/169-1999-569886
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-107753302
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2008-840277683
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2008-840277683
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34469975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-836109751


 

24 

PARTE III 
OBSERVAÇÕES DA AUDITORIA 

9. Instalação e funcionamento dos órgãos do Município no mandato 2021-2025 

9.1. Assembleia Municipal 

9.1.1. Instalação 

82 A instalação da Assembleia Municipal do Corvo para o quadriénio 2021-2025 ocorreu em 
sessão de 18-10-2021 , tendo sido eleitos 15 membros, dos quais três assumiram os cargos 
de Presidente e Secretários da Mesa da Assembleia: 

Tabela 4 - Constituição da Assembleia Municipal e da Mesa - Mandato 2021-2025  

 

 

 

 

83 A verificação da identidade dos eleitos acima identificados foi efetuada na primeira sessão 
do órgão a que compareceram, conforme o disposto no artigo 44.º, n.º 4, da LAL, 
excetuando a de um eleito que não se encontrava presente na referida sessão . 

 
 Cf. ata da sessão de 18-10-2021, remetida por email do Município de 14-08-2024 (doc. I.04.02.02.02). 
 Este deputado municipal renunciou ao mandato com efeitos a 04-12-2023, tendo sido substituído por Marlene Câmara 
Pereira Xavier, que tomou posse a 26-02-2024 (doc.os I.04.02.21 e I.04.02.22, remetidos em anexo ao email do município 
de 17-09-2024). 
 Este deputado municipal renunciou ao mandato com efeitos a 13-11-2023, tendo sido substituído por Noel Tadeu 
Pimentel Emílio (doc.os I.04.02.23 e I.04.02.24, remetidos em anexo ao email do Município de 17-09-2024). 
 Paulo Jorge Abraços Estêvão, que tomou posse na sessão seguinte daquele órgão. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/169-1999-569886
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9.1.1. Funcionamento  

84 Em conformidade com o Regimento da Assembleia Municipal : 

• Este órgão reúne em 5 sessões ordinárias anuais (em fevereiro, abril, junho, 
setembro e novembro ou dezembro), havendo lugar a sessões extraordinárias 
quando a mesa assim o deliberar, ou, ainda, a requerimento do presidente da câmara 
municipal, em cumprimento de deliberação desta, de um terço dos membros da 
assembleia municipal e de um número de cidadãos eleitores inscritos no 
recenseamento eleitoral do município equivalente a 5% do número de cidadãos 
eleitores até ao limite de 2500 ; 

• Em caso de ausência por período inferior a 30 dias, as vagas são preenchidas pelo 
cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista ou, tratando-se de 
coligação, pelo cidadão imediatamente a seguir do partido pelo qual havia sido 
proposto .  

• O presidente da Mesa da Assembleia é substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo 1.º Secretário e este pelo 2.º Secretário. Na ausência simultânea de todos os 
membros da Mesa, a Assembleia elege de entre os membros presentes, por voto 
secreto, o número necessário de elementos para integrar a mesa que vai presidir à 
reunião ; 

• A Câmara Municipal faz-se representar, obrigatoriamente, nas sessões da 
Assembleia Municipal, pelo Presidente, que pode intervir nos debates, sem direito a 
voto, devendo, em caso de justo impedimento, fazer-se substituir pelo seu substituto 
legal ; 

• Os vereadores da Câmara Municipal devem assistir às sessões da Assembleia 
Municipal, sendo-lhes facultado intervir nos debates, sem direito a voto, a solicitação 
do plenário ou com a anuência do Presidente da Câmara Municipal ou do seu 
substituto legal ; 

• Em 2023, a Assembleia Municipal do Corvo realizou cinco sessões ordinárias. 

 

 

 

 
 Doc. I.04.02.03.20. 
 Cf. artigos 10.º e 11.º, n.º 1, do Regimento da Assembleia Municipal (doc. I.04.02.03.20). 
 Cf. artigos 54.ºe 58.º do Regimento. 
 Cf. artigo 4.º do Regimento. 

 Cf. artigo 48.º, n.º 1, da LAL. 

 Cf. artigo 48.º, n.º 3, da LAL. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/169-1999-569886
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9.2. Câmara Municipal 

9.2.1. Instalação 

85 A Câmara Municipal do Corvo foi instalada, para o mandato autárquico de 2021-2025, em 
sessão da Assembleia Municipal, de 18-10-2021. 

86 É constituída pelo Presidente da Câmara e por quatro Vereadores, um dos quais exerce o 
cargo em regime de permanência: 

Tabela 5 - Constituição da Câmara Municipal - Mandato autárquico de 2021-2025  

 
 

87 O Presidente da Câmara Municipal, José Manuel Alves da Silva, e os Vereadores, Óscar 
Manuel Valentim da Rocha e Júlio Tiago Lameiras Pereira, tomaram posse a 18-10-2021 . 
Posteriormente, a 04-11-2021, tomaram posse os Vereadores, Ângela Marie Valadão e João 
Manuel Dias Alferes das Pedras . 

88 Por despacho do Presidente da Câmara Municipal de 18-10-2021  foi designado como 
Vice-presidente da Câmara Municipal do Corvo, e «como vereador a tempo inteiro, o Sr. 
Vereador Óscar Manuel Valentim da Rocha. Foi determinado que as suas funções seriam 
«as inerentes aos Serviços Operativos desta Câmara Municipal, nomeadamente as Secções 
de Obras, Águas e Viação, Urbanos Ambiente e Sanidade Pecuária e Armazém e Parque de 
Máquinas, competindo-lhe a respetiva gestão, organização e orientação do pessoal afeto a 
estes serviços» .  

89 De acordo com a informação prestada, a constituição do órgão executivo não sofreu 
alterações, até à data .  

 
 Cf. ata da instalação da Câmara Municipal de 18-10-2021 (doc. I.04.02.02.02), remetida através do email do Município 
de 05-09-2024. 
 Cf. ata da reunião da Camara Municipal de 04-11-2021 (doc. I.04.02.02.03), remetida através do email do Município de 
16-08-2024. 
 Cf. doc. 10a, em anexo ao email do Município de 05-09-2024. Cf., ainda, ponto 14 do ofício remetido em anexo ao ofício 
do Município de 17-09-2024 e doc. I.04.02.04.50, remetido em anexo ao email do Município de 17-09-2023.  
 Em reunião ordinária da Câmara Municipal do Corvo de 21-10-2021, o Presidente do executivo deu conhecimento da 
designação de Óscar Manuel Valentim da Rocha para Vice-Presidente e Vereador a tempo inteiro (cf. ata da referida 
reunião, remetida como doc. 10, em anexo ao email do Município de 05-09-2024). 

 Cf. resposta aos esclarecimentos 8 e 9 do ofício n.º 169/2024, de 16-09-2024 (doc. I.04.02.04.001). 
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9.2.2. Funcionamento 

90 Nos termos previstos no Regimento da Câmara Municipal, as reuniões ordinárias do órgão 
executivo têm lugar quinzenalmente e as reuniões extraordinárias ocorrem sempre que 
regularmente convocadas . 

91 Prevê-se, também, que, em caso de ausência inferior a 30 dias, as vagas são preenchidas, 
regra geral, pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista .  

92 Em 2023, a Câmara Municipal realizou 24 reuniões ordinárias  e uma reunião 
extraordinária . 

10. Competência para a autorização das despesas e dos pagamentos  

93 Nos termos do artigo 35.º, n.º 1, alínea g), do RJAL, compete ao presidente da câmara 
municipal autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite estipulado por 
lei , ou por delegação da câmara municipal, com exceção das referidas no artigo 30.º, 
n.º 2, do mesmo regime. Compete-lhe, ainda, decidir todos os assuntos relacionados com 
a gestão e direção dos recursos humanos afetos aos serviços municipais .  

94 O aludido artigo 30.º, n.º 2, do RJAL, determina que cabe ao presidente da assembleia 
municipal autorizar a realização das despesas orçamentadas relativas a senhas de 
presença   e ajudas de custo dos membros da Assembleia Municipal, comunicando tal 
facto ao presidente da câmara municipal. 

95 Atento o disposto no artigo 35.º, n.º 1, alínea h), do RJAL, compete ao presidente da câmara 
municipal autorizar o pagamento das despesas realizadas, sem prejuízo de eventual 
delegação de competências, prevista nos artigos 36.º, n.º 2, e 38.º, n.º 1, daquele regime. 

96 Nos termos do artigo 9.º, n.º 1, da LCPA, «nenhum pagamento pode ser realizado, 
incluindo os relativos a despesas com pessoal e outras despesas com caráter permanente, 
sem que o respetivo compromisso tenha sido assumido em conformidade com as regras 
e procedimentos previstos na presente lei e em cumprimento dos demais requisitos legais 
de execução de despesas». 

97 Refira-se que nos termos do artigo 33.º, n.º 1, alínea f), do RJAL, e do ponto 2.9.3. do POCAL, 
compete ao órgão executivo do Município elaborar, aprovar e manter em funcionamento 
um sistema de controlo interno adequado às especificidades da Autarquia, devendo, 
igualmente, assegurar a sua avaliação permanente. 

 
 Cf. artigos 5.º e seguintes, do Regimento (doc. I.04.02.03.21). 

 Cf. artigos 78.º e 79.º da LAL. 

 Cf. ata da reunião da Câmara Municipal do Corvo de 05-01-2023 (doc. I.04.02.04, anexo ao email do Município de 17-
09-2024). 

 Em 07-06-2023. 

 Cf. artigos 18.º, n.º 1, alínea a), e 29.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 6 de novembro.  
 Cf. artigo 35.º, n.º 2, alínea a) do RJAL. 

 O que bem se compreende, na medida em que, nos termos do artigo 30.º, n.º 1, alínea a), do RJAL, cabe ao presidente 
da assembleia legislativa assegurar o regular funcionamento do órgão deliberativo. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-58216209
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-122294579
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/169-1999-569886
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34471675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359622
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11. Pagamento de remunerações, suplementos e outros abonos aos Eleitos Locais 

98 Os eleitos locais têm direito a uma remuneração ou compensação mensal, a despesas de 
representação, a dois subsídios extraordinários anuais, a senhas de presença, a ajudas de 
custo e subsídio de transporte e a subsídio de refeição , este último apenas concedido 
aos eleitos em regime de permanência .   

99 Todos os eleitos locais em regime de permanência e em regime de meio tempo têm direito 
à segurança social , sendo que, apenas, os que se encontram em regime de permanência 
têm direito a férias  e ao exercício de todos os direitos previstos na legislação sobre a 
proteção à maternidade e à paternidade . 

100 Conforme informação prestada pelo município, no ano 2023, o Presidente e o Vereador/ 
Vice-presidente da Câmara Municipal do Corvo, exerciam funções em regime de perma-
nência e os restantes três vereadores exerciam funções em regime de não permanência.  

11.1. Remunerações mensais, subsídios extraordinários e despesas de representação  

101 Consultados os documentos remetidos pelo município , verifica-se que o Presidente e o 
Vice-presidente/vereador, ambos em regime de permanência, acumulam funções em 
corpos sociais de cariz não remunerado. 

102 Segundo o município : 

 «Os eleitos locais não exercem outras profissões remuneradas, apenas fazem parte de 
corpos sociais, conforme declarações de inexistência de incompatibilidades que foram 
remetidas para o Presidente da Assembleia do Corvo (Doc. 12ª e 12b) (…) 
Documentos n.º 12 - Não existem deliberações sobre o exercício de outras funções 
profissionais dos eleitos locais, por não ser necessário. Apenas existem ofícios de envio para 
o Presidente da Assembleia Municipal do Corvo das declarações de inexistência de 
incompatibilidades do Sr. Presidente e do Sr. Vice-Presidente. (Doc. 12ª e 12b)». 

103 Assim sendo, atento o disposto no artigo 7.º, n.º 1, alínea a), do EEL, as respetivas 
remunerações são abonadas aos referidos autarcas na sua totalidade. 

104 Naquele ano, a remuneração base e as despesas de representação devidas aos membros 
do órgão executivo do Município do Corvo eram as seguintes : 

 
 Cf. artigo 5.º, n.º 1, als. a) a d) e r) do EEL.  
 Cf. artigo 5.º, n.º 2. 
 Cf. artigo 5.º, n.ºs 1, al. e), e 2 do EEL, na redação dada pela Lei n.º 2/2020, de 31/03. 
 Os eleitos locais em regime de permanência ou meio tempo têm direito a 30 dias de férias anuais (cf. artigo 14.º do 
EEL). 
 Cf. artigo 5.º, n.º 1, als. f) e q) do EEL 
 Cf. declarações de inexistência de incompatibilidades ou impedimentos de José Manuel Alves da Silva, de 20-10-2021, 
e Óscar Rocha, de 18-10-2021, ambas remetidas ao presidente a assembleia municipal do Corvo, ao abrigo dos artigos 
17.º, n.º 3, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e 11.º, n.º 1, da 
Lei n.º 64/93, de 26 de agosto. Estes documentos foram remetidos a este Tribunal por email do município de 05-09-
2024. 
 Cf. email do Município de 14-08-2024 (doc. I.04.02.02.01). 
 Para maior detalhe, cf. apêndice II. 

file:///C:/Documentos/OneDrive%20-%20Tribunal%20de%20Contas/Desktop/Estatuto%20dos%20Eleitos%20Locais%20(EEL),%20aprovado%20pela%20Lei%20n.º%2029/87,%20de%2030%20de%20junho,%20com%20alterações%20posteriores
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2004-603476
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/64-2011-145045
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/64-1993-632407
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Tabela 6 - Remunerações mensais e despesas de representação devidas em 2023 

 
 meses

 Como assinalado supra, eram, também, devidos aos eleitos locais, em regime de 
permanência, do Município do Corvo dois subsídios extraordinários, a abonar em junho 
e novembro . 

106 O Município informou  que em 2023, as remunerações atribuídas ao Presidente e Vice-
presidente da Câmara Municipal do Corvo, foram calculadas com base na Tabela de 
Remunerações dos Eleitos locais de Associação Nacional de Municípios Portugueses de 
2020, razão pela qual os valores processados a estes eleitos locais foram inferiores aos 
legalmente previstos. 

107 Assim, os valores devidos e processados ao Presidente constam da seguinte tabela 
sinótica: 

Tabela 7 - Remunerações do Presidente em 2023 

 
 Idem. 
 Doc.os I.04.02.04.001 (ponto 2), I.04.02. 04.009, I.04.02. 04.010, I.04.02.04.096. e I.04.02.04.102. 
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108 Consequentemente, verificou-se que em 2023 foram processados ao Presidente da Câmara 
Municipal do Corvo valores inferiores aos devidos, no montante de 2 406,22 euros, 
referentes a remunerações e subsídios extraordinários (1 618,82 euros) e a despesas de 
representação (787,40 euros). 

109 No que concerne ao Vice-presidente, os montantes devidos e processados, foram: 

Tabela 8 - Remunerações do Vice-presidente em 2023 

110 No aludido período, verificou-se que foram processados ao Vice-presidente, valores 
inferiores aos devidos no montante de 1 701,08 euros, referentes a remunerações e 
subsídios extraordinários (1 295,00 euros) e a despesas de representação (406,08 euros). 

111 Tendo sido identificadas pelos serviços do Município do Corvo desconformidades nos 
respetivos pagamentos, têm vindo a ser processados os respetivos acertos, para efeitos de 
regularização , designadamente, em dezembro de 2023, janeiro e fevereiro de 2024. 

112 A regularização encontra-se ainda em curso. 

 
 Doc.os I.04.02.04.011 a I.04.02.04.013.  

Cf. ponto 2 do email do Município de 17-09-2024. Sobre esta matéria foi referido: 
«- No ficheiro excel que foi enviado anteriormente (1.º pedido), por lapso não foram inscritos os subsídios extraordinários 
de férias e de Natal, mas os mesmos foram pagos, em Junho e Novembro, pelo que se envia em anexo as folhas de 
vencimento comprovativas desses mesmos movimentos, bem como o ficheiro Excel devidamente retificado. Os valores 
pagos aos adjuntos da presidência também estão retificados, pois também estavam incorretamente inscritos no Excel 
inicial. Por estes factos, pedimos desculpa. 
- Deparamo-nos, que por lapso, pagamos valores inferiores, quer ao Presidente quer ao Vice-Presidente, no que diz 
respeito às remunerações base e despesas de representação do ano 2022 e 2023. Com base na Tabela das Remunerações 
dos Eleitos Locais da ANMP que enviamos em anexo, retificamos esta situação no final do ano (2023). Apuramos os 
montantes que pagamos a menos, procedemos aos acertos e efetuamos o pagamento. Na folha de Excel, no separador 
«Acerto Eleitos Locais», consta o cálculo do apuramento dos valores efetivamente dos acertos processados e a processar 
aos eleitos locais. Deparamos nesta dada que o acerto pago ao Vice-Presidente foi menor do que o suposto, pretendemos 
assim futuramente processar o acerto desse valor (…)».  
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11.2. Subsídio de refeição  

113 No contexto descrito, os autarcas teriam também direito a receber subsídio de refeição, 
nos dias de prestação efetiva de trabalho. Em 2023, aquele valor fixava-se em 6 euros . 

114 Em 2023, o Município procedeu ao pagamento de subsídio de refeição ao Presidente e ao 
Vereador/Vice-presidente da Câmara Municipal do Corvo, ambos em regime de 
permanência. 

115 O Município do Corvo informou  que «(…) relativamente à assiduidade dos eleitos locais, 
nomeadamente do Sr. Presidente e do Vice-Presidente, não é feito controlo nenhum em 
termos de mapa de assiduidade, assumindo-se sempre que estão de serviço com isenção 
de horário. Na eventualidade de acontecer faltas por doença, é entregue por eles nos 
recursos humanos o atestado médico ou baixa, e é lançado para justificar a ausência» . 

116 A entidade reconhece não existir um controlo da assiduidade dos titulares do órgão 
executivo em regime de permanência que permita aferir as respetivas ausências.  

117 Da análise verificada, e assumindo que estes foram efetivamente os dias de prestação 
efetiva de trabalho, verificou-se que foi processado ao Presidente da Câmara Municipal do 
Corvo o valor equivalente a 239 dias de subsídio de refeição, conforme a seguinte tabela 
sinótica: 

Tabela 9 - Subsídio de refeição pago ao Presidente 

 -

 -

 -

- -

 -

 -

 -

 -

 -

 -

 -

 -

 
 O montante do subsídio de refeição foi atualizado pela Portaria n.º 107-A/2023, de 18 de abril, produzindo efeitos a 
01-01-2023. 
 Cf. doc. I.04.02.04.001. 

 Cf. ponto 19 do ofício remetido em anexo ao email do Município de 17-09-2024.  
Esta informação foi corroborada posteriormente, tendo sido referido que «(…) não temos um controlo de assiduidade 
rígido dos mesmos efetuado, e em relação a ausências por doença não houve por parte dos mesmos, logo não há dados 
a registar» (doc. I.04.02.04.096). 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/107-a-2023-211996386
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118 Da análise verificada, e assumindo que estes foram efetivamente os dias de prestação 
efetiva de trabalho, verificou-se que foi processado ao Vice-presidente o valor equivalente 
a 250 dias, conforme tabela seguinte: 

Tabela 10 - Subsídio de refeição pago ao Vice-presidente 

-

-

-

-

- -  - - 

-

-

-

-

-

-

-

-

119 No contexto descrito, verificam-se falhas decorrentes da ausência de controlo interno na atribui-
ção do subsídio de refeição no ano de 2023, impossibilitando aferir a respetiva conformidade. 

11.3. Ajudas de custo 

120 Em 2023, o único a receber ajudas de custo no desempenho de funções autárquicas, foi o 
Presidente da Câmara Municipal do Corvo, conforme tabela sinótica seguinte: 

Tabela 11 - Deslocações do Presidente da Câmara Municipal do Corvo - 2023 
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121 O processamento de ajudas de custo mostra-se conforme com os valores previstos na lei, 
sendo que os valores de cálculo constantes nos boletins itinerários observaram as reduções 
previstas no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro. 

122 Relativamente aos mecanismos adotados pelo Município no âmbito do controlo das 
deslocações efetuadas pelos eleitos locais com direito à atribuição de ajudas de custo, o 
município referiu : 

«Normalmente, o único eleito local que sai em serviço, para eventuais eventos e/ou 
reuniões que se tornam importantes para a tomada de decisões, com direito à atribuição de 
ajudas de custo, é o Presidente da Câmara. 
Depois de agendado o evento e/ou reunião, é solicitado, pelo Presidente da Câmara à 
funcionária responsável pelo expediente geral, que faça a marcação de viagem e alojamento. 
Depois da viagem, o Presidente entrega nos recursos humanos os documentos de suporte 
ao pagamento das ajudas de custo, nomeadamente os cartões de embarque utilizados, 
faturas de transportes de táxi pagos pelo próprio e o documento da marcação da reunião 
e/ou evento a que teve presente. 

Posteriormente, os recursos humanos preenchem o Boletim de Itinerário de acordo com a 
tabela das ajudas de custo relativas ao ano corrente, apurando assim os valores a pagar ao 
Presidente. Este boletim, depois de preenchido e assinado, é entregue na Contabilidade que 
dá seguimento ao processo contabilístico e consequente entrega na Tesouraria para o seu 
pagamento».  

123 Sem prejuízo da remessa dos boletins itinerários referentes às ajudas de custo abonadas, 
a documentação de suporte remetida, em sede de auditoria, mostrou-se insuficiente para 
permitir validar as condições de atribuição deste abono e, consequentemente, a correção 
dos valores processados. 

11.4. Senhas de presença 

124 Os eleitos locais que não se encontrem em regime de permanência ou de meio tempo têm 
direito a uma senha de presença por cada reunião das sessões ordinárias ou extraordinárias 
do respetivo órgão e das comissões a que compareçam e participem, sendo o respetivo 
quantitativo de 3%, 2,5% e 2% do valor base da remuneração do presidente da câmara 
municipal, respetivamente, para o presidente, secretários, restantes da assembleia 
municipal e vereadores .  

125 Em 2023, no Município do Corvo auferiram senhas de presença dois vereadores em regime 
de não permanência  e três substitutos legais de vereadores em regime de não 
permanência , bem como o Presidente e 2 Secretários da Assembleia Municipal, e 17 
Deputados Municipais. 

 
 Cf. ponto 1 do ofício anexo ao email do Município de 17-09-2024. 
 Cf. artigo 10.º do EEL, na redação dada pelo Lei n.º 86/2001, de 10 de agosto. 
 Designadamente, Júlio Tiago Pereira e João Pedras. 
 Designadamente, Milagre Cabeceira em substituição de Carlos Manuel Valadão que, por sua vez, substituía Ângela 
Marie Valadão, e Marta Leitão em substituição de João Manuel Dias Alferes das Pedras.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34469975
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126 Relativamente aos mecanismos de controlo implementados no processamento de senhas 
de presença, quanto ao controlo de presenças, apurou-se o seguinte: 

o Reuniões da Câmara Municipal: 

«em 2023 a câmara não tinha (folha de registo de presenças). (…) Em 2024 foi 
implementado o sistema de registo de presenças, mas em 2023 a câmara não tinha. Em 
2024 foi implementado o sistema de registo de presenças nas reuniões de câmara a fim de 
fiabilizar o processamento na contabilidade» ;  

o Sessões da Assembleia Municipal: 

«Durante o ano são registadas as presenças de cada membro (…) da assembleia. A 
assembleia tem folha de registo de presenças» . 

127 De acordo com a informação transmitida, não existem folhas de presença dos eleitos locais 
nas reuniões da Câmara Municipal do Corvo, com referência ao ano de 2023. Foram, no 
entanto, remetidas as folhas de presenças dos eleitos locais de todas as sessões da 
Assembleia Municipal desse ano / . 

128 Relativamente aos mecanismos de controlo implementados no âmbito da autorização da 
realização da despesa, processamento, autorização da realização do pagamento e 
pagamento das senhas de presença, de acordo com a informação recolhida, resulta o 
seguinte: 

o Reuniões da câmara municipal e sessões da assembleia municipal: 

«(o pagamento) é efectuado no final de cada ano económico, conforme deliberação da 
câmara municipal em janeiro de cada ano civil» ;  

«Numa folha de cálculo são registadas as presenças e apurados os valores a pagar a cada 
eleito e processados os pagamentos pela contabilidade» . 

129 Na reunião da Câmara Municipal do Corvo de 05-01-2023 foi deliberada uma autorização 
(de despesa) de carácter geral, relativa à aprovação das «Senhas de presença dos 
Vereadores e membros da Assembleia Municipal a serem pagas no final do ano». 

11.5. Senhas de presença dos Vereadores 

130 Em 2023, foram realizadas 25 reuniões de Câmara Municipal / . 

 
 Cf. ponto 1 do ofício anexo ao email do Município de 17-09-2024. 
 Cf. ponto 1 do ofício anexo ao email do Município de 17-09-2024. 
 Cf. documento I.04.02.07, em anexo ao email do Município de 17-09-2024 
 Cf. documentos I.04.02.03 e I.04.02.04, remetidos em anexo ao email do Município de 17-09-2024, que preveem, 
respetivamente, a presença do eleito local na reunião da câmara municipal e a presença do eleito local na sessão da 
assembleia municipal e o valor da senha de presença. 
 Cf. ponto 1 do ofício anexo ao email do Município de 17-09-2024. 
 Idem. 
 Cf. doc.os I.04.02.04.056 a I.04.02.04.080. 
 Para maior detalhe cf. apêndice III. 
O doc. I.04.02.04.004 aponta para que só tenham sido processadas senhas de presença relativas a 24 reuniões 
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131 Analisadas as atas das reuniões e respetivos documentos de despesa, foi possível apurar 
o seguinte: 

Tabela 12 - Senhas de presença abonadas aos vereadores 

   

132 As divergências evidenciadas estão relacionadas, essencialmente, com a reunião ocorrida 
em 07-06-2023, a par de retificações de presenças referentes a reuniões realizadas no ano 
de 2022 / , todas com impacto no processamento das senhas de presença. 

133 Da documentação recolhida, em sede de auditoria, não resultam elementos suficientes que 
permitam verificar as eventuais regularizações, alegadamente em curso. Também, nesta 
área, se afigura existirem fragilidades ao nível do controlo interno. 

11.6. Senhas de presença das sessões da Assembleia Municipal 

134 A Assembleia Municipal realizou cinco sessões ordinárias no ano de 2023. 

135 Em resultado da participação nas aludidas sessões ordinárias, foram abonadas senhas de 
presença no montante total de 5 602,13 euros. Assim, analisadas as atas das sessões e 
respetivos documentos de despesa, verificou-se: 

 
 Cf. doc. I.04.02.04.004 onde consta uma retificação de «-2» para a vereadora Ângela Valadão e de «2» para a vereadora 
Marta Leitão. Em 2022, o valor da senha de presença era de 61,78 euros, e em 2023, de 63,66 euros. 
 Cf. doc. I.04.02.04.105 onde foi informado que «(…) Não foram contabilizadas a senhas de presença para a reunião 
extraordinária do dia 7 de junho de 2023(…)», e que «(…) foi igualmente detetado lapso na contabilização das senhas 
de 2022 pagas e retidas no apuramento de 2023 (…)». Foi ainda referido que as correspondentes regularizações seriam 
futuramente efetuadas. 
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Tabela 13 - Senhas de presença - Assembleias municipais realizadas em 2023 

  

  

   

    

 

  

  

    

    

 

   

  

 

X 

X 

 

 

X 

136 Verificou-se que as senhas de presença foram abonadas pelo valor legal aos membros da 
Assembleia Municipal, sem prejuízo das fragilidades relatadas no ponto anterior. 

137 O valor em causa foi pago sem que as despesas tivessem sido previamente autorizadas 
pelo Presidente da Assembleia Municipal, contrariando o disposto no artigo 30.º, n.º 2, do 
RJAL. 

138 Sobre a existência de autorização da despesa por parte do presidente da Assembleia 
Municipal relativamente às senhas de presença dos membros da Assembleia Municipal, 
relativas a 2023, o Município referiu : 

 
 Cf. email do Município de 20-09-2024. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098
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«(…), serve o presente para informar que de acordo com o estipulado no n.º 3 do art.º 31 do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, estão sim inscritas no orçamento municipal as 
dotações em rubricas destinadas ao pagamento das senhas de presença dos membros da 
assembleia municipal, não existindo para tal, nenhuma proposta da própria Assembleia 
Municipal. 

No que diz respeito ao estipulado no n.º 2 do art.º 30 da mesma Lei, informamos que é 
através dos mapas de assiduidade das reuniões, já anteriormente enviados a V. Ex.ª, que é 
comunicado ao Presidente da Câmara os valores devidos aos membros da Assembleia no 
que diz respeito às senhas de presença, para os serviços da Câmara poderem dar 
seguimento aos procedimentos administrativos para o seu pagamento.» 

139 Neste sentido, não foram remetidas evidências da existência de autorização da despesa 
por parte do Presidente da Assembleia Municipal relativamente às senhas de presença dos 
membros da Assembleia Municipal, relativas a 2023, num total de 5 602,13 euros. 

140 Em contraditório, o Município do Corvo referiu  que «iremos transmitir ao referido 
presidente e ao executivo camarário de que as despesas em causa, respeitantes ao 
processamento dos montantes atinentes com as senhas de presença, ajudas de custo e 
subsídio de transporte dos membros da assembleia municipal […] deverão ser previamente 
autorizadas pelo presidente da assembleia municipal, incluindo os correspondentes 
procedimentos administrativos, devendo o senhor presidente da assembleia municipal 
tudo comunicar, antecipadamente, ao presidente da câmara municipal, nomeadamente os 
factos que as sustentam, para os devidos efeitos legais, de acordo com o estabelecido no 
nº 2 do arti. 30º da Lei nº 57/2013, de 12 de setembro, com a sua atual redação».  Referiu 
ainda que irão dar sequência à concretização da regularização das situações assinaladas. 

141 A violação de normas sobre a assunção, autorização ou pagamento de despesas públicas 
ou compromissos é suscetível de gerar responsabilidade financeira sancionatória, nos 
termos do artigo 65.º, n.os 1, alínea b), segunda parte, e 2, da LOPTC . 

12. Eventual responsabilidade financeira 

142 Resulta da matéria de facto , que foram realizados pagamentos, a título de senhas de 
presença, no montante de 5 602,13 euros, sem que as correspondentes despesas tenham 
sido previamente autorizadas pelo Presidente do órgão deliberativo do Município, 
contrariando o disposto no artigo 30.º, n.º 2, do RJAL. 

143 Nos termos do artigo 9.º, n.º 1, da LCPA, não podem ser realizados pagamentos sem que 
o respetivo compromisso tenha sido assumido em conformidade com as regras e 
procedimentos previstos naquela lei e em cumprimento dos demais requisitos legais de 
execução de despesas. 

144 A violação de normas sobre a assunção, autorização ou pagamento de despesas públicas 
ou compromissos constitui os responsáveis em eventual responsabilidade financeira 

 
 Doc. I.07.02.01. 

 Os atos praticados configuram a realização várias vezes do mesmo tipo de infração, permitindo considerá-la como uma 
única infração continuada, por aplicação subsidiária do disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Código Penal. 

 Cf. §§ 81 e 86. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-58216209
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
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sancionatória, pela prática de infração financeira, punível com multa fixada entre o limite 
mínimo correspondente a 25 UC e o limite máximo correspondente a 180 UC , nos termos 
do artigo 65.º, n.os 1, alínea b), segunda parte, e 2, da LOPTC . 

145 Sendo a responsabilidade financeira uma responsabilidade pessoal, estatui o artigo 61.º, 
n.º 1, da LOPTC, recai sobre o(s) agente(s) da ação. Tal norma é diretamente aplicável por 
remissão do artigo 67.º, n.º 3, do mesmo diploma à responsabilidade financeira 
sancionatória. 

146 A responsabilidade pela prática das infrações financeiras recai sobre o(s) agente(s) da 
ação, bem como sobre os funcionários e agentes que não esclareçam os assuntos da sua 
competência de harmonia com a lei .  

147 Sem embargo, haverá que ponderar o seguinte: 

• O montante dos pagamentos sem autorização prévia do Presidente - 5 602,13 euros 
- reveste uma materialidade reduzida; 

• A entidade não dispõe de dirigentes, não foram anteriormente formuladas 
recomendações à entidade sobre a matéria e é a primeira vez que o Tribunal de 
Contas efetua um juízo de censura relativamente a esta prática, contexto em que a 
falta só poderia ser imputada a título de negligência. 

148 Neste contexto, entende-se não ser de prosseguir no sentido do apuramento a eventual 
responsabilidade sancionatória indiciada, sem prejuízo da formulação de recomendações 
sobre a matéria, que terão o acompanhamento que o Tribunal dispensa à verificação do 
acatamento das suas recomendações. 

13. Medidas de prevenção da corrupção  

149 O Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, impõe que as autarquias locais que empreguem 50 ou 
mais trabalhadores adotem e implementem um programa de cumprimento normativo 
(PCN) que inclua, pelo menos, um plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações 
conexas, um código de conduta , um programa de formação e um canal de denúncias, a 
fim de prevenirem, detetarem e sancionarem atos de corrupção e infrações conexas, 
levados a cabo contra ou através das próprias entidades . 

 
 A que corresponde os montantes mínimo de 2 550,00 euros e máximo de 18 360,00 euros. 

 Os atos praticados configuram a realização várias vezes do mesmo tipo de infração, permitindo considerá-la como uma 
única infração continuada, por aplicação subsidiária do disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Código Penal. 

 A responsabilidade financeira só ocorre se a ação for praticada com culpa, a avaliar em função de diversos critérios 
(cf. artigos 61.º, n.º 5, 64.º e 67.º, n.º 3, da LOPTC). 

 Cf., também, o artigo 19.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho (aprova o regime do exercício de funções por titulares de 
cargos políticos e altos cargos públicos). 

 Cf. artigos 2.º, n.º 2, 5.º, n.º 1, do RGPC. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/109-e-2021-175659840
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/52-2019-123610180
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/109-e-2021-175659840
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150 Não obstante, o Mapa de Pessoal não evidencie mais de 50 trabalhadores, o Município do 
Corvo dispõe de alguns daqueles instrumentos, designadamente Plano de Gestão de 
Riscos de Corrupção e Infrações Conexas de 2023 , do qual se realçam os seguintes riscos 
identificados: 

151 Riscos na área de recursos humanos: 

 

152 Riscos na área de gestão financeira: 

 
 Doc. I.01.03.10. 
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PARTE IV 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

14. Principais conclusões 

153 No âmbito desta ação, pretendeu-se, genericamente, verificar se os suplementos 
remuneratórios e outros abonos pagos, em 2023, aos titulares dos órgãos representativos 
do Município do Corvo (Assembleia Municipal e Câmara Municipal), observaram os 
critérios legais, à luz do regime dos eleitos locais. 

154 Nos termos daquele regime: 

− Os membros da assembleia municipal não auferem qualquer remuneração pelo 
exercício dos respetivos cargos, sendo-lhes apenas devido o abono de senhas de 
presença pela participação nas sessões ordinárias e extraordinárias do órgão, assim 
como pela participação em comissões constituídas neste âmbito. Têm também 
direito a ajudas de custo, sempre que se desloquem para fora da área do município, 
por motivos de serviço.  

− O presidente da câmara municipal e os vereadores em regime de permanência têm 
direito, para além da remuneração base, à atribuição de abonos a título de despesas 
de representação, subsídios extraordinários (em junho e novembro) e de refeição. 

− Aos vereadores que se encontrem em regime de não permanência, é apenas devido 
o abono de senhas de presença por cada sessão ou reunião dos órgãos deliberativo 
e executivo em que participem.   

155 Em função da análise efetuada, apresentam-se as principais conclusões a que se chegou. 

Ponto do 
Relatório 

Conclusões  

9. 

Em 2023, o Presidente e o Vice-presidente da Câmara Municipal do Corvo 
exerciam funções em regime de permanência, não acumulando funções privadas 
remuneradas, enquanto os restantes três vereadores exerciam funções em regime 
de não permanência.  

7. e 11. 

O sistema de controlo interno evidenciou, de acordo com as informações 
disponibilizadas, diversas fragilidades, nomeadamente a ausência de 
procedimentos de validação e conferência relativamente aos processamentos de 
remunerações, suplementos e abonos que contribuíram para a ocorrência de 
diversas situações detetadas no âmbito da presente auditoria e que requerem 
regularização. 

A inexistência de responsável pela área financeira, afigura-se suscetível de 
fomentar a existência dessas fragilidades, entre outros, ao nível da validação das 
folhas de vencimento e das ordens de pagamento. 
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Ponto do 
Relatório 

Conclusões  

11.1 

No ano de 2023, as remunerações atribuídas ao Presidente e Vice-presidente da 
Câmara Municipal do Corvo, foram calculadas com base na Tabela de 
Remunerações dos Eleitos locais de Associação Nacional de Municípios 
Portugueses de 2020, razão pela qual os valores processados a estes eleitos locais 
foram inferiores aos legalmente previstos, no que respeita a remunerações, 
subsídios extraordinários e despesas de representação. 

A regularização das situações identificadas encontra-se em curso, tendo-se 
iniciado ainda em 2023. 

11.2 
No âmbito da atribuição do subsídio de refeição, verificam-se falhas decorrentes 
da ausência de controlo interno, impossibilitando aferir a respetiva conformidade. 

11.3 

Em 2023, apenas o Presidente da Câmara Municipal do Corvo recebeu ajudas de 
custo no desempenho de funções autárquicas. 

O processamento de ajudas de custo mostra-se conforme com os valores 
previstos na lei, sendo que os valores de cálculo constantes nos boletins 
itinerários observaram as reduções legalmente previstas. 

Sem prejuízo, a documentação disponibilizada mostrou-se insuficiente para 
permitir validar as condições de atribuição deste abono e, consequentemente, a 
correção dos valores processados. 

11.4 

Verificaram-se divergências no processamento das senhas de presença aos 
vereadores relacionadas essencialmente, com a reunião ocorrida no dia 7 de junho 
de 2023, que não terá sido abonada, a par de retificações de presenças referentes 
ao ano de 2022.  

Não obstante o Município tenha informado que as correspondentes 
regularizações seriam futuramente efetuadas, no presente, não resultam 
elementos suficientes que permitam verificar as eventuais regularizações, 
alegadamente em curso. 

Em 2023, a Assembleia Municipal do Corvo realizou 5 sessões ordinárias. 

Em resultado da participação nas aludidas sessões ordinárias, foram abonadas 
senhas de presença no montante total de 5 602,13 euros. 

Os montantes em causa foram pagos sem que as despesas tivessem sido 
previamente autorizadas pelo Presidente da Assembleia Municipal, o que 
contraria o disposto no artigo 30.º, n.º 2, do RJAL. 

A violação de normas sobre a assunção, autorização ou pagamento de despesas 
públicas ou compromissos constitui infração financeira sancionatória, punível 
com multa, nos termos do artigo 65.º, n.os 1, alínea b), segunda parte, e 2, da 
LOPTC. 

13. 
O Município do Corvo dispõe de diversos instrumentos em matéria prevenção da 
corrupção, designadamente, Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas de 2023. 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098
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15. Recomendações 

156 Tendo presente as observações constantes deste Relatório, e sem prejuízo dos 
necessários ajustamentos em função das respostas obtidas em contraditório, poderá ser 
pertinente formular as seguintes recomendações: 

N.º Entidade/Recomendação Impactos esperados 
Ponto 

do Relatório 

Ao Presidente da Assembleia Municipal e à Câmara Municipal do Corvo: 

1.ª 

Acautelar a autorização da realização das 
despesas orçamentadas referentes aos membros 
da Assembleia Municipal, nos termos legalmente 
devidos. 

Cumprimento da 
legalidade e da 
regularidade  

11.4. 

À Câmara Municipal: 

2.ª 

Implementar medidas/procedimentos de 
controlo interno que assegurem o cumprimento 
da legalidade dos pagamentos efetuados a título 
de remunerações, suplementos e outros abonos 
aos eleitos locais, incluindo, designadamente, a 
verificação do ato de autorização prévia para a 
realização das despesas.  

Cumprimento da 
legalidade e da 
regularidade e 

melhoria da gestão 
financeira pública, 

da transparência e da 
responsabilidade 

7. e 11. 

3.ª 

Assegurar a concretização da regularização das 
situações assinaladas no ponto 11., no âmbito dos 
pagamentos efetuados a título de remunerações, 
suplementos e outros abonos aos eleitos locais. 
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16. Decisão 

Aprovo o presente Relatório de auditoria, nos termos dos artigos 55.º e 78.º, n.º 2, 
alínea a), conjugados com os artigos 105.º, n.º 1, todos da LOPTC, e artigo 81.º, n.º 1, 
alínea a), do Regulamento do Tribunal de Contas. 

O Presidente da Assembleia Municipal e o Presidente da Câmara Municipal do Corvo 
deverão informar o Tribunal, até 30-06-2025, sobre as medidas tomadas em acatamento 
das recomendações formuladas. 

São devidos emolumentos, nos termos dos artigos 10.º, n.º 1, e 11.º, n.º 1, do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, 
de 31 de maio, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada. 

Expressa-se à entidade auditada o apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração 
prestadas durante o desenvolvimento desta ação. 

Remeta-se cópia deste Relatório ao Presidente da Câmara Municipal do Corvo, para 
conhecimento e efeitos do disposto na alínea o) do n.º 2 do artigo 35.º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Remeta-se também cópia do presente Relatório à Presidência do Governo Regional, com 
competência em matéria de cooperação com o poder local. 

Entregue-se cópia do presente Relatório ao Magistrado do Ministério Público, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC. 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 30 de dezembro de 2024. 

A Juíza Conselheira, 

 (Cristina Flora) 
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Conta de emolumentos  

(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 
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Ficha técnica 
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Anexo 
Resposta dada em contraditório 



 

 

48 

Município do Corvo 
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Apêndices 
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II -  Metodologia 

Fases Descrição 

1.ª Planeamento 

Plano Global de Auditoria , que estabelece o objeto, o âmbito, os objetivos e as questões de 
auditoria e que integra um Quadro Metodológico. 

O Plano contém, de forma detalhada, o método, os critérios, as técnicas e fontes de recolha de 
evidências e os resultados prováveis da auditoria, incluindo o levantamento e estudo do 
enquadramento legal e regulamentar referente à temática; no levantamento e análise de relatórios 
do Tribunal, estudos e outros documentos relevantes; na recolha de informação sobre a entidade 
auditada; e, na consulta da informação disponível no seu sítio eletrónico. 

2.ª Execução 

No desenvolvimento da auditoria, junto da entidade auditada, foram utilizados preferencialmente 
os meios tecnológicos, tendo sido utilizadas as seguintes técnicas de recolha: entrevistas, 
questionários, pedidos de informação e de documentação e exame documental. 

Utilizaram-se as técnicas de análise seguintes: 

• Teste às asserções de forma a verificar o seu grau de correspondência com os critérios 
estabelecidos. 

• Compilação, combinação e recálculo e análise de indicadores; 

• Análise de concordância das somas cruzadas entre elementos; 

• Exame à exatidão numérica dos valores apresentados;  

• Interpretação de entrevistas e de documentos; e, 

• Esclarecimento de divergências detetadas. 

No decurso dos trabalhos foi organizada e sistematizada a informação recolhida, obtendo-se as 
evidências de auditoria, que sustentam as observações e conclusões . 

3.ª Elaboração do relato e Relatório de auditoria 

 

 
 Informação n.º 073-2024/DAT-UAT III, aprovada por despacho da Juíza Conselheira da Seção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas (doc. I.02.01). 
 Cf. Manual de Auditoria do Tribunal de Contas - Princípios Fundamentais, ISSAI 200 - Fundamental Principles of 
Financial Auditing e  ISSAI 1500 - Audit Evidence (Normas Internacionais das Instituições Superiores de Controlo), 
conjuntamente com a ISA 500 - Audit Evidence (Norma Internacional de Auditoria). 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/NormasOrientacoes/ManuaisTC/Documents/mapf_20161107.pdf
https://www.issai.org/wp-content/uploads/2020/12/ISSAI-200-Financial-Audit-Principles.pdf
https://www.issai.org/wp-content/uploads/2019/09/1d-Financial-Audit-Practice-Notes-Phase-1-_FINAL_-_2_-1.pdf
https://ifacweb.blob.core.windows.net/publicfiles/2023-10/IAASB-2022-Handbook-Volume-1.pdf
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III -  Tabela de Remunerações dos eleitos locais 2023 - Municípios  
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IV -  Reuniões da Câmara Municipal - 2023 
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V -  Legislação citada 

 

  
   

  
     

   
   

   

 
 

  

 

  
 

 

  
   

 

 

  

 
 Decreto-Lei n.º 54-A/99, foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro (que aprovou o SNC-AP), com 
exceção dos pontos 2.9, 3.3 e 8.3.1, relativos, respetivamente, ao controlo interno, às regras previsionais e às 
modificações do orçamento, a partir de 01-01-2018, sem prejuízo de se aplicarem as novas disposições às entidades 
piloto, a partir de 01-01-2016 (cf. artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, com a redação dada pelo artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro). 
 Posteriormente, a Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, foi alterada pelas Leis n.os 25/2024, de 20 de fevereiro, e 26/2024, de 
20 de fevereiro. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1987-69738277
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/46-c-2013-263234
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/25-2015-66868372
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/25-2015-66868372
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/69-2015-69820476
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/66-2020-147533135
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/82-2023-835864042
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/192-2015-70262478
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